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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : S.A. (VIACAO AEREA RIO-GRANDENSE) - FALIDA 
ADVOGADOS : DAVID AZULAY - RJ176637

ANTONIO CARLOS DA CUNHA GONÇALVES - RJ156792
SAMUEL AZULAY - RJ186324
JAIME NADER CANHA - RJ165710
VICTOR GOULART DE CARVALHO - RJ223505
VITOR OBEICA NASCIMENTO - RJ177347

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  1.022  DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. ART. 19, CAPUT E § 1º, DA LEI  10.522/2002.
INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART.
90  DO CPC.  SÚMULA N.  282/STF. MULTA PREVISTA NO ART.  1.021,  §  4º,  DO
CPC/2015. DESCABIMENTO. 
I  –  A  Corte  de  origem  apreciou  todas  as  questões  relevantes  apresentadas  com
fundamentos  suficientes,  mediante  apreciação  da  disciplina  normativa  e  cotejo  ao
posicionamento  jurisprudencial  aplicável  à  hipótese.  Inexistência  de  omissão,
contradição ou obscuridade.
II – A interpretação da dispensa legal e das hipóteses previstas no art. 19 deve ser feita
de forma sistemática, considerando o conjunto normativo da lei, de modo que, sempre
que houver desistência nos moldes da Lei  10.522/2002, a Fazenda Nacional  estará
exonerada do pagamento de honorários advocatícios. A Lei  13.874/2019, ao incluir os
§§ 9º e 10 ao art. 19, ampliou as hipóteses de desistência, tornando insubsistente a
tese da taxatividade das hipóteses legais. Precedentes.
III – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a
quo, à luz do art. 90 do CPC tido por violado, impede o acesso à instância especial,
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal. 
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V  – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 22 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  pela MASSA  FALIDA  DE  S.A.

(VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE),  contra a decisão monocrática de minha lavra

que conheceu em parte e negou provimento ao Recurso Especial (fls. 332/339e).
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Sustenta a Agravante, em síntese, que:

(i) houve violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código de Processo

Civil,  por omissões não sanadas: ausência de enfrentamento da não incidência dos

arts.  18  e  19  da  Lei  10.522/2002 sobre  prescrição  material  do  art.  174  do  Código

Tributário  Nacional;  manutenção  ativa  das  Certidões  de  Dívida  Ativa,  evidenciando

pretensão resistida; e não indicação do inciso aplicável do art. 19 (fls. 350/352e);

(ii) os §§ 9 e 10 do art. 19 da Lei 10.522/2002 não estendem a dispensa de

honorários à prescrição originária, sendo indevido ampliar a isenção fora das hipóteses

do caput (fls. 352/356e); e 

(iii)  há  prequestionamento  suficiente  da  matéria  federal,  afastando-se  as

Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, com apoio em doutrina e julgados da

Corte Especial sobre prequestionamento implícito (fls. 356/357e).

Por fim, requer o provimento do recurso, para reforma da decisão impugnada

ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado (fl. 345e).

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 366e).

É o relatório.

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

De  início,  ausente  alegação  de  fundamentos  distintos  daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado  pelo  colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Controverte-se  acerca  da  condenação  em  honorários  advocatícios

sucumbenciais.

- Da alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC

A recorrente aponta que há omissão no acórdão recorrido sobre (i) ausência

de previsão da prescrição material do crédito tributário, do art. 174 do Código Tributário

Nacional,  nas  hipóteses  dos  arts.  18  e  19  da  Lei  10.522/2002;  (ii)  existência  de

pretensão resistida, pois as Certidões de Dívida Ativa permaneceram ativas; (iii) falta de

indicação de qual regra dos arts. 18 e 19 da Lei 10.522/2002 se aplicaria ao caso (fls.

308/310e).

Consoante  o  art.  1.022  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  cabe  a

oposição  de  embargos  de  declaração  para:  i)  esclarecer  obscuridade  ou  eliminar

contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o

juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.
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A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão

deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em

incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra

em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se

considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato

normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega

conceitos  jurídicos  indeterminados;  iii)  invoca motivos  que se  prestariam a  justificar

qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo

capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente

ou  enunciado  de  súmula,  sem  identificar  seus  fundamentos  determinantes,  nem

demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de

seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem

demonstrar  a  existência  de  distinção  no  caso  em  julgamento  ou  a  superação  do

entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de

2015  impõe  a  necessidade  de  enfrentamento,  pelo  julgador,  dos  argumentos  que

possuam  aptidão,  em  tese,  para  infirmar  a  fundamentação  do  julgado  embargado.

Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO EM MANDADO
DE  SEGURANÇA  ORIGINÁRIO.  INDEFERIMENTO  DA  INICIAL.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE,  ERRO  MATERIAL.
AUSÊNCIA.
1.  Os  embargos  de  declaração,  conforme  dispõe  o  art.  1.022  do  CPC,
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a
decisão.  A prescrição trazida pelo art.489 do  CPC/2015 veio confirmar  a
jurisprudência  já  sedimentada pelo  Colendo Superior  Tribunal  de Justiça,
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a
conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em
jurisprudência  desta  Corte  Superior  acerca  da  possibilidade  de
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  no  MS  21.315/DF, Rel.  Ministra  DIVA  MALERBI  -
DESEMBARGADORA  CONVOCADA  TRF  3ª  REGIÃO  -,  PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
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A  Corte  de  origem  aplicou  a  regra  prevista  no  art.  19,  §  1º,  I,  da  Lei

10.522/2002 e  afastou  a  condenação  em  honorários  diante  do  reconhecimento  da

procedência do pedido:

Inicialmente  ressalto  que  não  vislumbro  a  ocorrência  de  a  nulidade  da
sentença por ausência de fundamentação, conforme alegado pela apelante,
visto que a r. sentença apelada pronunciou de forma clara e precisa sobre a
questão dos honorários de advogado posta nos autos, assentando-se em
fundamentos suficientes para embasar a decisão, não se devendo confundir
fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
Sobre o tema, o Magistrado de 1º grau manifestou-se, ainda que de forma
concisa,  acerca  dos  honorários,  com  base  em  precedentes  do  STJ,
conforme se vê (evento 25):
[…]
Discute-se a fixação da verba honorários nos embargos à execução fiscal,
tendo ocorrido o reconhecimento do pedido.
No caso dos autos,  entendo não ser cabível  a condenação da União ao
pagamento  dos  honorários  sucumbenciais  em  favor  do  executado,  na
medida  em  que  após  o  ajuizamento  da  execução  fiscal  e  embargos  à
execução correlatos, ocorreu o reconhecimento da procedência do pedido,
nos termos do art. 19, § 1º, III, da Lei nº 10.522/2002.
Como regra, com base no princípio da sucumbência, será devida a verba
honorária  sucumbencial  em  favor  do  vencedor  no  caso  de  extinção  da
execução  fiscal,  ,  conforme  entendimento  já  consolidado  nos  Tema
Repetitivo nº 421 do STJ. Confira-se:
Tema Repetitivo nº 421: é possível a condenação da Fazenda Pública ao
pagamento  de  honorários  advocatícios  em  decorrência  da  extinção  da
Execução Fiscal pelo acolhimento da Exceção de Pré-Executividade
No entanto, a partir da alteração trazida pela Lei nº  12.844/2013, a União
não será  condenada ao pagamento dos honorários  de sucumbência  nas
execuções fiscais ou nos embargos à execução quando, citada ou intimada
para  apresentar  resposta,  desde  o  início  não  apresentar  resistência  à
pretensão deduzida, nos art. 19, § 1º,
I, da Lei nº 10.522/2002:
Art.  19.  Fica  a  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  dispensada  de
contestar, de oferecer contrarrazões e de interpor recursos, e fica autorizada
a desistir de recursos já interpostos, desde que inexista outro fundamento
relevante, na hipótese em que a ação ou a decisão judicial ou administrativa
versar sobre:
[…] § 1o Nas matérias de que trata este artigo, o Procurador da Fazenda
Nacional que atuar no feito deverá, expressamente: (Redação dada pela Lei
nº 12.844, de 2013)
I  -  reconhecer  a  procedência  do  pedido,  quando  citado  para  apresentar
resposta,  inclusive  em  embargos  à  execução  fiscal  e  exceções  de  pré-
executividade,  hipóteses em que não haverá condenação em honorários;
[destaques não originais]
A  aplicação  do  dispositivo  legal  que  autoriza  a  dispensa  dos  honorários
quando não há pretensão resistida tem sido pacificamente reconhecida por
nossa Corte Superior, conforme recentes precedentes abaixo colacionados:
[…]
Por  essa  razão,  entendo  não  ser  cabível  a  condenação  da  União  ao
pagamento dos honorários sucumbenciais, nos termos do art. 19, § 1º, I, da
Lei nº 10.522/2002, com redação dada pela Lei nº 12.844/2013, em razão do
reconhecimento da procedência do pedido.
(fls. 266/269e)

E  depreende-se  da  leitura  do  acórdão  integrativo  que  a  controvérsia  foi

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo

ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.
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O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios

uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g.

Corte  Especial,  EDcl  no  AgRg  nos  EREsp  1431157/PB, Rel.  Min.  João  Otávio  de

Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 11041181/SP,

Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no REsp

1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do

julgado.

A controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

- Dos honorários sucumbenciais

A recorrente sustenta que são devidos honorários de sucumbência, pois a

extinção do crédito ocorreu por prescrição material  (art.  174 do CTN), hipótese não

contemplada nos arts. 18 e 19 da Lei 10.522/2002, o que afasta a isenção prevista no

art. 19, § 1º, I.

A questão controvertida já foi examinada por esta Corte, tendo sido firmada a

compreensão  segundo  a  qual  a  interpretação  da  dispensa  legal  e  das  hipóteses

previstas  no  art.  19  deve  ser  feita  de  forma  sistemática,  considerando  o  conjunto

normativo da lei,  de modo que,  sempre que houver  desistência  nos moldes da Lei

10.522/2002, a  Fazenda  Nacional  estará  exonerada  do  pagamento  de  honorários

advocatícios.  A  Lei  13.874/2019, ao  incluir  os  §§  9º  e  10  ao  art.  19,  ampliou  as

hipóteses de desistência, tornando insubsistente a tese da taxatividade das hipóteses

legais.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  RECONHECIMENTO  DA
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS.  ART.  19,  CAPUT  E  §  1º,  DA  LEI  10.522/2002.
INTERPRETAÇÃO  SISTEMÁTICA.  DISPENSA  DE  CONDENAÇÃO.
INDEVIDA  INOVAÇÃO  RECURSAL  NAS  CONTRARRAZÕES  DO
RECURSO ESPECIAL. PROVIMENTO.
1. A controvérsia dos autos refere-se à condenação da Fazenda Nacional ao
pagamento de honorários advocatícios, mesmo após o reconhecimento da
procedência do pedido pela União.
2.  A Lei  10.522/2002, em seu art.  19,  dispensa a  Procuradoria-Geral  da
Fazenda Nacional (PGFN) de contestar,  oferecer contrarrazões e interpor
recursos,  além de  autorizar  a  desistência  de  recursos  já  interpostos  em
determinadas  matérias.  O  inciso  I  do  §  1º  do  art.  19  dispõe  que,  nas
hipóteses  previstas  nesse  artigo,  a  Fazenda  Nacional  não  deve  ser
condenada ao pagamento de honorários advocatícios quando reconhece a
procedência  do  pedido,  ao  ser  citada  para  apresentar  resposta  em
embargos à execução fiscal e exceções de pré-executividade.
3. A interpretação da dispensa legal e das hipóteses previstas no art.  19
deve ser feita de forma sistemática, considerando o conjunto normativo da
lei,  de  modo  que,  sempre  que  houver  desistência  nos  moldes  da  Lei
10.522/2002, a  Fazenda  Nacional  estará  exonerada  do  pagamento  de
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honorários advocatícios. A Lei 13.874/2019, ao incluir os §§ 9º e 10 ao art.
19, ampliou as hipóteses de desistência, tornando insubsistente a tese da
taxatividade das hipóteses legais.
A imposição de ônus à Fazenda Nacional em hipóteses autorizadas pela lei
poderia gerar efeito contrário ao pretendido pelo legislador, estimulando a
litigância porque, a toda evidência, desistir não faria sentido.
4. Em se tratando de norma interna autorizativa que regula a atuação da
PGFN,  não  cabe  ao  Poder  Judiciário  exercer  sindicabilidade  sobre  os
fundamentos  que  levaram à  desistência,  mas  apenas  reconhecer  o  não
cabimento  da  condenação  em  honorários  sempre  que  a  desistência  for
realizada nos termos da Lei 10.522/2002.
5. No caso sob julgamento, o cenário fático evidencia que o reconhecimento
da procedência do pedido apresentado pela Fazenda Nacional se enquadra
nas  hipóteses  previstas  no  art.  19,  incisos  II  e  VI,  da  Lei  10.522/2002,
devendo, portanto, ser afastada sua condenação em honorários.
6. Não cabe o exame de alegações formuladas apenas nas contrarrazões
do recurso especial quanto aos fundamentos do reconhecimento do pedido
pela  Fazenda  Nacional  diante  da  ausência  de  prequestionamento  e  da
indevida inovação recursal.
7. Recurso especial da Fazenda Nacional conhecido e provido.
(REsp n.  2.023.326/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira
Turma, julgado em 5/8/2025, DJEN de 19/8/2025.) 

No mais, observo que em relação à alegada ofensa ao art. 90 do CPC, a

insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo tribunal

de origem. 

Com efeito,  o prequestionamento significa o prévio debate da questão no

tribunal a  quo,  à  luz da legislação federal  indicada,  com emissão de juízo de valor

acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso,  o  tribunal  de  origem não  analisou,  ainda  que  implicitamente,  a

aplicação do suscitado dispositivo. 

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da

questão  objeto  da  controvérsia  pelo  tribunal a  quo impede  o  acesso  à  instância

especial,  porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento,

nos termos da Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "é inadmissível o

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal

suscitada”. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. SÚMULAS 282
E 356 DO STF. INCIDÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TERMO
INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. PROVIMENTO NEGADO.
(...)
2. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria impugnada,
objeto do recurso, impede o acesso à instância especial por faltar o requisito
constitucional do prequestionamento.
Incidência,  por  analogia,  das  Súmulas  282  e  356  do  Supremo  Tribunal
Federal (STF).
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n.  2.036.100/RN, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 23.06.2025, DJEN de 27.06.2025).
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PROCESSUAL CIVIL. JUÍZES CLASSISTAS. PARCELA AUTÔNOMA DE
EQUIVALÊNCIA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. COISA JULGADA.
DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS N.  282  E  356  DO
STF.  ANÁLISE  DE  SUPOSTA  VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. NÃO CONHECIMENTO.
(...)
III - Sobre a alegada violação dos arts. 5º, 11, 89, 99 e 296 do CPC, verifica-
se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos
legais, nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que
carece  o  recurso  do  indispensável  requisito  do  prequestionamento.
Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.
(...)
VI - Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 2.195.614/CE, Relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em 30.04.2025, DJEN de 07.05.2025).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à  aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015,  a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão

agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência

lógica  do  não  provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a

configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Apesar  do  improvimento  do  recurso,  não   restou  configurada  a  manifesta

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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